
   

Saúde em Debate

ISSN: 0103-1104

revista@saudeemdebate.org.br

Centro Brasileiro de Estudos de Saúde

Brasil

Campos, Helena Maria; Gersen Alvarenga Paiva, Cláudia; Campos de Araújo Mourthé,

Isabella; Freire Ferreira, Yago; Fonseca, Maria do Carmo

Direitos humanos, cidadania sexual e promoção de saúde: diálogos de saberes entre

pesquisadores e adolescentes

Saúde em Debate, vol. 41, núm. 113, abril-junio, 2017, pp. 658-669

Centro Brasileiro de Estudos de Saúde

Rio de Janeiro, Brasil

Disponível em: http://www.redalyc.org/articulo.oa?id=406352165025

   Como citar este artigo

   Número completo

   Mais artigos

   Home da revista no Redalyc

Sistema de Informação Científica

Rede de Revistas Científicas da América Latina, Caribe , Espanha e Portugal

Projeto acadêmico sem fins lucrativos desenvolvido no âmbito da iniciativa Acesso Aberto

http://www.redalyc.org/revista.oa?id=4063
http://www.redalyc.org/revista.oa?id=4063
http://www.redalyc.org/articulo.oa?id=406352165025
http://www.redalyc.org/comocitar.oa?id=406352165025
http://www.redalyc.org/fasciculo.oa?id=4063&numero=52165
http://www.redalyc.org/articulo.oa?id=406352165025
http://www.redalyc.org/revista.oa?id=4063
http://www.redalyc.org


RESUMO Este artigo apresenta uma experiência de educação em saúde conduzida por pes-
quisadores e estudantes do Ensino Médio de uma escola pública de Belo Horizonte (MG). 
Demonstra como problematizar direitos humanos, saúde e cidadania sexual, contextualizada 
à realidade de adolescentes. Evidenciou-se que a precariedade da vida, iniquidades de gênero, 
silenciamentos, negação de direitos sexuais, informações qualificadas insuficientes afetam a 
saúde sexual de adolescentes. O diálogo de saberes entre pesquisadores e adolescentes sobre 
direitos sexuais interfere positivamente na promoção da saúde sexual. Este relato pode con-
tribuir para o planejamento de atividades na atenção primária para a promoção de saúde.

PALAVRAS-CHAVE Direitos humanos. Direitos sexuais e reprodutivos. Educação em saúde. 
Saúde sexual. Adolescente.

ABSTRACT This article presents an experience of health education conducted by researchers and 
High School students of a public school in Belo Horizonte (MG). It demonstrates how to prob-
lematize human rights, health and sexual citizenship, contextualized to the reality of adolescents. 
It has been emphasized that precariousness of life, gender inequities, silencing, denial of sexual 
rights, insufficient qualified information affect the sexual health of adolescents. The dialogue of 
knowledge between researchers and adolescents about sexual rights interferes positively in the 
promotion of sexual health. This report may contribute to the planning of activities in primary 
attention, for health promotion.

KEYWORDS Human rights. Sexual and reproductive rights. Health education. Sexual health. 
Adolescent.
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Introdução

A adolescência é uma fase da vida marcada 
por transformações físicas, psicológicas 
e sociais, singularizadas pelos contextos 
social, histórico e cultural, sendo, portanto, 
muitas as formas de vivenciar esta etapa. 
Desta maneira, é mais adequada a utilização 
do termo adolescências.

Ozella e Aguiar (2008) consideram que 
as concepções do termo ‘adolescência’, co-
mumente difundido como um período de 
crise, cumprem o papel ideológico de ca-
muflar a realidade, as contradições sociais, 
as verdadeiras mediações que constituem 
tal fenômeno. A partir deste prisma, a socie-
dade destaca marcas da adolescência como 
se fossem universais e naturais, entretanto, 
cada adolescente é singular, tem sua própria 
história, sua forma de ser e estar no mundo.

A sexualidade humana também é uma 
construção social e cultural, que, nas es-
pecificidades da adolescência, é marcada 
por descobertas e experimentações, cres-
cente autonomia e tomadas de decisões, o 
que torna fundamental propiciar educação 
sexual e informações qualificadas aos ado-
lescentes. A sexualidade é uma energia que 
motiva a procura pelo amor e pela intimi-
dade, e integra-se ao modo de cada pessoa 
sentir e experimentar emoções, relações, 
ações e interações, por isso, influencia a 
saúde física e mental (PAHO; WHO, 2000).

Diante disso, tem-se proposto promover a 
saúde sexual, que é definida como relações 
sexuais saudáveis, protegidas de Infecções 
Sexualmente Transmissíveis (ISTs), livres 
de coerção, discriminação e violência (CORRÊA; 

ALVES; JANUZZI, 2006), por meio de abordagens 
participativas, que favoreçam o conheci-
mento de si e do outro, através de diálogos 
críticos e reflexivos. Corrêa, Alves e Januzzi 
(2006, P. 53) ressaltam que, “para se alcançar e 
manter a saúde sexual, os direitos sexuais de 
todas as pessoas devem ser respeitados, pro-
tegidos e satisfeitos”.

Os direitos sexuais de adolescentes são 

indicados como direitos fundamentais à 
vida em diversos documentos e reafirmados 
pelo Ministério da Saúde (BRASIL, 2009), que os 
conceitua como: 1) Direito de viver e expres-
sar livremente a sexualidade sem violência, 
discriminações e imposições, e com respei-
to pleno pelo corpo do(a) parceiro(a); 2) 
Direito de escolher o(a) parceiro(a) sexual; 
3) Direito de viver plenamente a sexualidade 
sem medo, vergonha, culpa e falsas crenças; 
4) Direito de viver a sexualidade indepen-
dentemente de estado civil, idade ou con-
dição física; 5) Direito de escolher se quer 
ou não quer ter relação sexual; 6) Direito de 
expressar livremente sua orientação sexual: 
heterossexualidade, homossexualidade, 
bissexualidade, entre outras; 7) Direito de 
ter relação sexual independente da repro-
dução; 8) Direito ao sexo seguro para pre-
venção da gravidez indesejada e de Doenças 
Sexualmente Transmissíveis (DSTs); 9) 
Direito a serviços de saúde que garantam 
privacidade, sigilo e atendimento de quali-
dade e sem discriminação; 10) Direito à in-
formação e à educação sexual e reprodutiva.

Os direitos sexuais são construções rela-
tivamente recentes, frutos de reflexões te-
óricas e lutas políticas emancipatórias, que 
conquistaram o reconhecimento destes como 
direitos humanos, dimensionados a partir de 
valores democráticos. O reconhecimento, o 
amplo conhecimento e o acesso aos direitos 
sexuais de adolescentes são fundamentais 
para promover a saúde sexual e propiciar o 
exercício da cidadania sexual. A educação 
em sexualidade é um desses direitos sexuais, 
portanto, é considerada fundamental para 
esse grupo populacional (HEILBORN, 2012).

A educação em sexualidade, introduzida 
como educação em saúde no campo da sexu-
alidade, pautada no modelo dialógico, possi-
bilita a transformação dos saberes e propicia 
ampliação de conhecimentos, especialmente 
sobre direitos sexuais (CAMPOS; ARAÚJO; SCHALL, 

2011; CAMPOS; SCHALL; NOGUEIRA, 2013). 

Alguns dos fatores associados à saúde 
sexual de adolescentes têm sido apontados 
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como problemas de saúde pública, reconhe-
cidos pela Organização Mundial da Saúde 
(OMS) e objetos de reflexão de diversos 
estudos. Entre estes fatores, destacam-se: a 
iniciação sexual desprotegida; o reduzido uso 
de preservativos em todas as relações sexuais; 
o baixo uso de métodos de proteção; Infecções 
Sexualmente Transmissíveis/Síndrome da 
Imunodeficiência Adquirida (ISTs/Aids); 
iniquidades de gênero; violência; gravidez na 
adolescência; e outros agravos à saúde, que 
geralmente geram efeitos nos percursos es-
colares (TEIXEIRA ET AL., 2006; HEILBORN, 2006; CAMPOS; 

SCHALL; NOGUEIRA, 2013; IBGE, 2016).
A educação em saúde tem sido indicada 

na atenção primária para promover saúde. 
Hoje a saúde é estudada sob vários pontos de 
vista devido à complexidade e aos multifa-
cetados fatores que afetam as dimensões da 
vida e da morte. A educação em saúde eman-
cipatória afinada à realidade dos adolescen-
tes se constitui como estratégia promissora 
para promover a saúde sexual, sobretudo na 
perspectiva da justiça cognitiva (SANTOS, 2007) 
e da educação participativa e transformado-
ra (FREIRE, 1996), sendo almejada por profissio-
nais da saúde e da educação.

Para os setores saúde e educação, o con-
ceito de justiça cognitiva, teorizado por 
Boaventura de Sousa Santos, tem potencial 
para favorecer a produção de conhecimento 
por e com os envolvidos no processo saúde-
-doença e no processo ensino-aprendizagem. 
A justiça cognitiva é a proposta de participa-
ção dos sujeitos na apropriação, concepção e 
produção de conhecimentos (SANTOS, 2007).

Campos, Schall e Nogueira (2013) ressaltam 
que, na promoção da saúde de adolescentes, 
é importante envolvê-los em todas as etapas 
do processo de construção de conhecimen-
tos, considerar aspectos cognitivos e afeti-
vos, propiciar espaços de diálogos criativos e 
reflexões críticas. Para Schall (2005), a educa-
ção em saúde deve permitir a construção do 
saber comprometido com o desenvolvimento 
de valores afinados com a autoestima, o res-
peito a si e aos outros, e a responsabilidade 

social, contextualizado ao meio sociocultu-
ral onde os adolescentes vivem.

Uma educação em saúde em sintonia com 
a realidade dos sujeitos e com a justiça cog-
nitiva poderá promover saúde e gerar trans-
formações individuais e coletivas. Neste 
sentido, este artigo apresenta uma experi-
ência de diálogos de saberes sobre direitos 
humanos, saúde e cidadania sexual entre 
pesquisadores e um grupo de adolescentes.

Contexto da experiência

Esta experiência foi desenvolvida no âmbito 
do Doutorado em Saúde Coletiva, no Centro 
de Pesquisas René Rachou (CPqRR), da 
Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz), em 
cotutela com o Programa em Direitos 
Humanos nas Sociedades Contemporâneas, 
da Universidade de Coimbra, Portugal. Faz 
parte de uma pesquisa qualitativa realizada 
com adolescentes, alunos do Ensino Médio 
de uma escola pública em Belo Horizonte 
(MG). Esta pesquisa foi aprovada pelo 
Comitê de Ética do Centro de Pesquisas 
René Rachou/Fiocruz sob o parecer nº 
986.210, Certificado de Apresentação para 
Apreciação Ética nº 36399214.3.0000.5091.

O que motivou a produção de conheci-
mento compartilhado foi a evidência de 
que os adolescentes que participaram da 
pesquisa desconheciam os direitos sexuais 
e não costumavam obter informações sobre 
sexualidade com familiares e professores, 
sendo os amigos e a internet suas principais 
fontes de informação, consideradas insufi-
cientes por eles mesmos.

Diante dessas constatações, a equipe de 
pesquisa deste estudo julgou procedente 
realizar uma estratégia de educação em 
saúde com 30 adolescentes, que aceitaram 
o convite para participar desta pesquisa, 
atenderam aos critérios de inclusão e assi-
naram os Termos de Consentimento Livre 
e Esclarecido (TCLE). Os participantes têm 
de 14 a 18 anos de idade; 19 deles são do sexo 
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feminino e 11 do sexo masculino; são alunos 
do 1º, do 2º e do 3º ano do Ensino Médio da 
escola pública selecionada; advêm de famí-
lias de baixa renda, com multiplicidade de 
configurações; residem em bairros da perife-
ria da cidade. Realizou-se uma oficina com 
a finalidade de devolver aos participantes da 
pesquisa os resultados do estudo e propiciar 
espaço de diálogos sobre suas dúvidas, além 
de informações qualificadas sobre direitos 
sexuais e saúde sexual.

A oficina, conceituada como 

um trabalho estruturado com grupos, inde-
pendentemente do número de encontros, se 
centraliza em torno de uma questão (tema), 
cuja elaboração acontece em um contexto so-
cial. (AFONSO, 2000, P. 11), 

possibilita a construção de conhecimen-
tos de forma coletiva e contextualizada. 

A efetividade do uso das oficinas, en-
quanto metodologia de intervenção aplicada 
ao contexto da saúde coletiva, vem sendo 
reconhecida e incentivada pela literatu-
ra acadêmico-científica, particularmente 
com adolescentes (CAMPOS; ARAÚJO; SCHALL, 2011), 
podendo ser aplicada em diversas áreas do 
conhecimento (PRESOT; CAMPOS; MODENA, 2013; 

ALBUQUERQUE ET AL., 2014).

No planejamento da oficina, definiram-se 
o tema, as técnicas grupais e, as atividades 
educativas, reflexivas e avaliativas que seriam 
utilizadas para alcançar os objetivos. Além 
disso, distribuíram-se as responsabilidades 
entre os membros da equipe de pesquisa.

No enquadre, realizou-se um levantamen-
to do tempo, espaço e recursos necessários. 
Foi escolhida uma sala ampla, na própria 
escola, com cadeiras móveis para formar 
círculo, propiciando interação face a face, 
relações horizontais, escuta atenta, valori-
zação da fala de cada um e do potencial de 
todos (CAMPOS; ARAÚJO; SCHALL, 2011).

O grupo de pesquisadores participou do 
processo educativo como mediador e ‘copen-
sador’, com a função de provocar reflexão, 

trazer a dúvida, problematizar o que está 
naturalizado, motivar o grupo a pensar, en-
contrar suas respostas e construir o próprio 
conhecimento (ANDALÓ, 2001).

A oficina teve a duração de duas horas e 
foi gravada com o consentimento dos par-
ticipantes. Posteriormente, foi transcrita, 
realizada análise de conteúdo e interpre-
tação das informações em profundidade.  
Houve, também, registro de observações 
em diário de campo.

A experiência: oficina em 
direitos sexuais

Na estrutura dessa oficina, foram considera-
das dimensões cognitivas, afetivas e psicos-
sociais, com as seguintes etapas:

1. Acolhimento: disposição para receber 
todas as manifestações dentro de deter-
minado tempo e tema. A oficina iniciou 
com o acolhimento, momento em que a 
equipe de pesquisadores recebeu os estu-
dantes na porta da sala com boas-vindas, 
direcionando-os a se sentarem em círculo, 
para valorizar a participação de todos e a 
troca de experiências e saberes. Isto fun-
damentado na proposta pedagógica de 
Paulo Freire (1987, P. 39), que ressalta: 

Já agora ninguém educa ninguém, como 
tampouco ninguém se educa a si mesmo: os 
homens se educam em comunhão, mediatiza-
dos pelo mundo. 

A construção do conhecimento se faz a 
partir das interações e trocas de saberes, 
onde ninguém detém um completo saber, 
aprendemos uns com os outros permanen-
temente. O processo ensino-aprendizagem 
é contínuo, dinâmico, complexo e media-
tizado pelo mundo. Neste sentido, não há 
um completo saber sobre os eventos da 
vida, sobre a sexualidade e a saúde sexual, 
pois são processos dinâmicos entre a vida 
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e a morte, inseridos em um determinado 
tempo e contexto sócio-histórico.

2. Técnica de integração: visa integrar os 
participantes do grupo, à constituição de 
vínculos, pois as relações afetivas têm uma 
importância vital para o desenvolvimento 
humano. Nessa etapa da oficina, cada par-
ticipante se apresentou ao grupo, dizendo 
nome, série que estudava e expectativa 
sobre o encontro. Assim, a rede relacional 
foi sendo tecida, através dos olhares, dos 
risos, da proximidade, das falas de cada um 
e no entrelace das histórias de vida.

A princípio, os adolescentes estavam 
tímidos, desconfiados, mas, à medida que 
foram compreendendo a proposta educativa, 
sendo acolhidos e sentindo confiança, foram 
ampliando suas participações e expressando 
as próprias opiniões e sentimentos. Eles co-
mentaram que nunca tinham vivido esse tipo 
de atividade sobre sexualidade na escola, e que, 
geralmente, não têm chances de expressarem 
seus pensamentos. Um adolescente reflete:

Eu acho que a gente sempre quer se expressar, 
mas nunca tem chance de falar. Igual esse traba-
lho aqui, que a gente está fazendo: é uma opor-
tunidade d’a gente se expressar. Às vezes, a gente 
quer falar alguma coisa e não tem... Aí, fala com 
amigo. (Participante 1).

A educação acontece através da palavra, 
propiciando a superação das fragmentações 
humanas e transformando ato em palavra, 
pois o ato antecede a palavra. Se os ado-
lescentes não encontram espaços para a 
palavra, a tendência é se fixarem no ato, pois, 
sem palavra, não há diálogo, negociação e/ou 
consenso. Nessa experiência, evidenciou-se 
que não há espaços para adolescentes dia-
logarem sobre suas relações sexuais e es-
clarecerem suas dúvidas sobre métodos 
protetivos, o que os torna mais vulneráveis, 
já que acabam praticando sexo sem proteção. 
A família, a escola e a sociedade deveriam 
criar espaços privilegiados para a circulação 

da palavra, principalmente para a escuta da 
palavra dos adolescentes.

O diálogo é a oportunidade de exercer 
o direito à palavra, sem a qual não haveria 
relação humana. Nesta perspectiva, Freire 
(1989, P. 13) entende que as palavras são carre-
gadas de intenções e tensões, “a leitura do 
mundo precede a leitura da palavra e uma não 
prescinde da outra”; há um movimento dinâ-
mico entre a leitura do mundo e a palavra.

Nesse sentido, é indispensável propiciar 
espaços de diálogo, escutar as palavras dos 
adolescentes para se compreender o contexto 
e o mundo em que vivem. Essa é a primeira 
condição para o desenvolvimento de atividades 
educativas que façam sentido para eles. Desta 
maneira, a educação em sexualidade abre 
espaço para a escuta da palavra dos adoles-
centes, de suas dores e prazeres, seus medos e 
alegrias, suas relações afetivas e sexuais. Esta 
escuta, o respeito aos saberes e à autonomia 
dos educandos possibilita a eles uma releitura e 
ressignificação do mundo e, consequentemen-
te, reflexão crítica sobre a própria vida, confi-
gurando seu direito de decidir sobre os atos que 
definem a sua saúde sexual.

3. Contrato de convivência: construído pelo 
próprio grupo em torno do qual vão girar as 
demais atividades e a construção grupal pro-
priamente dita, procura manter uma convi-
vência agradável, solidária, com respeito às 
diferenças. Neste contrato, elaborado pelo 
grupo (adolescentes e pesquisadores), defini-
ram-se: horários de início e fim; que a parti-
cipação de cada um seria com respeito; livre 
expressão das ideias; escuta atenta de cada 
um; e sigilo sobre relatos pessoais. Os ado-
lescentes demonstraram desejo de expressar 
seus pensamentos e sentimentos pautados em 
verdade, confiança e respeito.

4. Aquecimento: para dialogar sobre direi-
tos sexuais, cidadania sexual e promoção 
da saúde, realizou-se um aquecimento, a 
fim de desenvolver os temas, com a apre-
sentação da música ‘Não é sério’, da banda 
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Charlie Brown Jr. Os participantes presta-
ram atenção na letra e refletiram critica-
mente, ressaltando, cada um, a parte que 
mais gostou, o que chamou a atenção e/ou 
o que não entendeu. Ao término da música, 
abriu-se um debate sobre a realidade dos 
jovens no Brasil. Cada um pôde expressar 
seus sentimentos e pensamentos, relacio-
nando-os aos seus direitos.

Emergiu o sentido de que adolescentes ‘não 
são levados a sério pela sociedade’, pois não são 
considerados como sujeitos de direito, não são 
reconhecidos como cidadãos com direito a ‘voz 
e nem vez’ na formulação de políticas públicas. 
Ademais, relataram que a visão sobre eles é 
sempre negativa, como se os jovens não soubes-
sem nada e todos fossem ‘rebeldes e marginais’, 
conforme narrativas de dois adolescentes:

Ninguém nunca leva a sério as nossas opiniões, 
tanto os nossos pais quanto qualquer pessoa. 
Tudo, em qualquer assunto que estou falando, 
todas as nossas opiniões, todo mundo sempre 
ignora, pelo fato de acharem que nós somos mui-
to inocentes, que a gente é muito jovem, que a 
gente não conhece as coisas... (Participante 2).

Eu sempre quis falar e nunca tive chance. Às ve-
zes, você quer falar com seu pai o que está acon-
tecendo com você, mostrar o que está sentindo, 
só que, quando você começa a falar, ele já te bar-
ra; ele fala que você é muito jovem, você não tem 
que viver isso, não... (Participante 3).

Essas narrativas afirmam a necessidade de 
espaços virtuosos de diálogos e, principalmen-
te, a demanda por escuta e confiança no que é 
dito por eles, reconhecendo-os em sua auto-
nomia e saberes. A restrição das falas e a des-
qualificação dos sentidos trazidas nas palavras 
dos adolescentes sinalizam violação de direitos 
sexuais e, por sua vez, de direitos à saúde, qua-
lificados como direitos humanos fundamentais.

Conforme afirmam Seffner e Parker (2016, P. 297), 

podemos ter ações que contribuem para di-
minuir ou mesmo eliminar a precariedade, e 

ações que aumentem a precariedade da vida, 
tais como injúrias ao indivíduo, exposição à 
vergonha, à exploração do seu corpo, 

humilhações, violências e outras situ-
ações precárias que roubam a vida. Estes 
autores se inspiram nas ideias de Judith 
Butler sobre a precarização da vida humana, 
nas quais a ênfase recai sobre a ética das re-
lações humanas, que privilegia pensar na in-
terdependência entre os seres humanos, em 
reconhecer o outro que depende de mim e de 
quem eu dependo. Neste sentido, a noção de 
precariedade implica no não reconhecimen-
to da fragilidade da vida e da fragilidade do 
outro com o qual se relaciona.

Adolescentes apontaram vivências rela-
cionadas à precariedade da vida, como maus-
-tratos, negligências, incompreensões, dores, 
violências e discriminações, que tornam a 
vida deles precárias, pois afetam a autoesti-
ma e a saúde. Isto pôde ser constatado nas 
seguintes narrativas:

Todos os jovens são colocados na mesma opi-
nião, tipo, todos são marginais, que a maioria é 
marginal, e existe jovem diferente disto. (Parti-
cipante 4).

Eu também sinto dor. Porque muita gente acha: 
‘Ah, você é jovem, você não sente nada, você tem 
tudo na mão; a gente te dá tudo e você não sente 
dor nenhuma’. (Participante 5).

[...] quando a gente é maltratada, a gente per-
de um pouquinho a esperança, a gente para de 
acreditar um pouco em si [...]. (Participante 6).

A luta por uma vida menos precária e mais 
digna poderia se iniciar pela desconstrução 
dos preconceitos em relação à própria adoles-
cência, pelo reconhecimento dos adolescen-
tes como sujeitos de direito, bem como pela 
garantia e o acesso aos seus direitos sexuais, à 
saúde sexual e aos direitos humanos.

5. Vivência: atividade que parte dos saberes 
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prévios sobre os temas da oficina e favorece 
o processo de construção do conhecimento. 
Para compreender os saberes dos adolescen-
tes sobre saúde, foi realizada uma ‘chuva de 
ideias’, a partir das perguntas: o que é saúde 
para vocês? O que é saúde sexual? O que 
são direitos sexuais? Quais são os direitos 
sexuais? Registrou-se tudo que os partici-
pantes foram expressando, em associação 
livre, em uma folha de papel pardo, poste-
riormente fixada à parede da sala.

Estudantes demonstraram incertezas 
e dúvidas; disseram que ficavam muito no 
‘achismo’; reafirmaram a necessidade de 
obterem informações de qualidade com 
pessoas de confiança. Emergiu, do diálogo, a 
ausência de conversas sobre a sexualidade, de 
um modo natural, com qualquer pessoa e em 
qualquer lugar, por ser este um assunto velado. 
Como relataram, é um assunto mais ‘fechado’.

Ficou evidente que, para adolescentes, 
saúde sexual é usar camisinha e conhecer 
ISTs. Isto reflete que o tipo de informa-
ções que recebem se limita à prevenção de 
doenças. Os saberes dos adolescentes sobre 
direitos sexuais se entrelaçam com saberes 
sobre a saúde, reduzidos a uma dimensão 
do saber biomédico, o que lhes escamoteia 
a completude dos direitos sexuais e re-
produtivos, bem como o direito de decidir 
sobre seus próprios corpos. A pedagogia do 
medo, muitas vezes utilizada para evitar a 
gravidez, desconsidera diferentes formas 
de pensar, sentir e agir, e faz o foco recair 
sempre na gravidez vista como reclusão e 
impedimento de viver, conforme se vê nas 
seguintes narrativas:

As pessoas ficam falando que é contra o aborto. 
Não estou generalizando, mas normalmente são 
os meninos que viram para as meninas, quando 
elas estão grávidas, e falam ‘vai fazer o aborto’, 
ou, muitas vezes, os pais mesmo. A mãe pega a 
filha, que está grávida, e leva para a clínica, para 
ela tirar. Tipo, já aconteceu lá perto de casa, d’a 
menina engravidar mais de três vezes e a mãe 
dela levar para tirar. (Participante 7).

Porque todo mundo fala que, se na juventude 
você tiver um filho, você vai estragar a sua vida; 
que você não vai poder sair, não vai poder fazer 
isto... Mas tem muitas vezes que a pessoa não 
gosta de sair, curtir. (Participante 8).

Adolescentes fizeram críticas ao machis-
mo, aos preconceitos e às desigualdades 
sexuais, conforme narrativa a seguir:

Eu acho que, para a mulher, é mais complicado 
falar sobre este assunto, por causa da socieda-
de machista. Mulher não pode gostar de sexo, só 
homem que pode (risos). Se a mulher gostar do 
trem, ela é puta; se o homem gostar, é garanhão. 
(Participante 9).

Eles demarcaram a necessidade de mais 
igualdade entre homens e mulheres, com 
liberdade de concepção da vida para ambos 
e direito à experiência livre de preconceitos.

As narrativas dos adolescentes apontam 
que são necessárias ações que permitam 
desconstruir binômios como prazer/dor, 
presente/passado, reprodução/sexualidade, 
heterossexualidade/homossexualidade. O 
binarismo é um sistema excludente, desi-
gual, impositivo, com hegemonia do sexo 
masculino, subordinação das mulheres, 
construído através de um longo processo 
de socialização, que envolve vários agentes 
como a família, a escola e a sociedade.

Esses binômios abarcam um conheci-
mento dicotômico, reducionista; parecem 
simétricos, mas escondem diferenças e hie-
rarquias, são desperdícios de experiência, 
porque deixam muitas realidades de fora da 
totalidade (SANTOS, 2007). Uma educação em 
sexualidade emancipatória pode propiciar 
conhecimento sobre o próprio corpo, sobre 
os eventos da vida, problematizar e des-
construir esses binômios. O silenciamento, 
a opressão e o desconhecimento geram mais 
vulnerabilidades aos adolescentes, além da 
persistência de preconceitos e iniquidades.

A construção de um conhecimen-
to emancipatório, o enfrentamento das 



SAÚDE DEBATE   |  RIO DE JANEIRO, V. 41, N. 113, P. 658-669, ABR-JUN 2017

Direitos humanos, cidadania sexual e promoção de saúde: diálogos de saberes entre pesquisadores e adolescentes 665

desigualdades entre homens e mulheres, e 
a equidade de gênero, bem como o reconhe-
cimento da diversidade sexual, o respeito às 
diferenças e as relações amorosas e igualitá-
rias são caminhos a serem trilhados para se 
alcançar saúde sexual e qualidade de vida, 
visto que hoje saúde é um conceito amplo, 
que ultrapassa ações meramente preventivas 
e biomédicas, devido à complexidade e aos 
multifacetados fatores que afetam as dimen-
sões da vida e da morte.

6. Ampliação de informações: a interação 
entre pesquisadores e adolescentes ocorreu 
durante todo o processo dessa estratégia de 
educação em saúde. Nesta etapa específica 
da oficina, os pesquisadores apresentaram 
conhecimentos científicos sobre direitos 
sexuais, na perspectiva da justiça cogniti-
va, que considera os saberes populares sem 
desconsiderar os conhecimentos científicos. 
Essa atividade foi feita de forma criativa para 
despertar o interesse e o prazer de aprender. 
Foram preparadas tiras de papel, nas quais 
estavam impressos os direitos sexuais, e essas 
tiras foram inseridas em uma caixa fechada. 
Ao som de uma música, a caixa foi passada de 
mão em mão, entre os participantes da ativi-
dade. Sempre que a música era interrompida, 
quem estava com a caixa tirava, de dentro 
dela, um direito, lia o conteúdo e o explicava 
para os demais participantes da roda. Todos 
podiam dizer o que pensavam a respeito, 
complementar, refutar, discordar, enquanto 
a pesquisadora que coordenava a atividade 
ficava atenta para esclarecer dúvidas e com-
plementar as informações. A caixa circulou na 
roda de participantes até terminar a lista dos 
direitos sexuais.

7. Reflexão dialógica: para facilitar a ex-
posição dialogada, de ideias e vivências, 
os grupos foram divididos em subgrupos. 
Foram-lhes apresentadas questões insti-
gantes sobre os temas da oficina, e propôs-se 
que cada subgrupo expusesse suas conclu-
sões de forma criativa na plenária geral. 

Desse modo, buscou-se garantir a justiça 
cognitiva através da apropriação, da con-
cepção e da produção de conhecimentos 
por eles mesmos.

Os adolescentes compartilharam res-
ponsabilidades individuais e coletivas. Para 
sintetizar, o grupo construiu um cartaz com 
as seguintes palavras: “O jovem precisa ser 
ouvido para conseguir conquistar o seu espaço 
na sociedade e ser levado a sério”. Além disso, 
eles manifestaram o desejo de transforma-
ção da realidade, e de se unirem para lutar 
por seus direitos e por uma vida digna, con-
forme a narrativa de um adolescente: 

Tudo que o pessoal ‘tá falando é verdade, mas, 
se não nos unirmos para mudar, se nós não lu-
tarmos para mudar, conversar para tentar mudar 
o que está acontecendo, vai continuar a mesma 
coisa. (Participante 10).

Esta experiência de educação em saúde 
emancipatória demonstra que, abrir espaços 
para a escuta e a legitimação das vozes dos 
adolescentes, reconhecendo as suas experi-
ências e saberes, pode gerar transformações 
na realidade e nas práticas de saúde. Os pes-
quisadores fizeram o fechamento da oficina, 
complementando com informações qualifi-
cadas sobre direitos sexuais e saúde sexual, e 
agradecendo pela participação de todos.

8. Avaliação: Tem por objetivo conseguir, 
dos participantes, uma avaliação do en-
contro nos aspectos de interação grupal, 
ampliação de conhecimentos, criatividade, 
participação e transformação. Tal avaliação 
pode fundamentar a alteração, a inclusão ou 
a subtração de atividades para a replicação 
desta oficina a outros grupos, ou a criação 
de futuras oficinas. Então, realizando-se a 
avaliação dessa oficina, as palavras e frases 
mais utilizadas por adolescentes foram: 

Ah, mas já acabou?; Eu queria falar mais; Informa-
ção; Construtivo; Muito produtivo; Educacional; Es-
cuta; Esclarecedor; Aprendi muito; Instrutivo; Gostei 
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muito; Necessário para a gente saber os direitos que 
a gente tem e não sabia; Ah, podia ter isto mais aqui 
na escola!; Nossa, foi muito bom, porque nós sempre 
tivemos aula que, às vezes, tocavam nestes assuntos 
e nos informavam, mas nunca assim, para ouvirem o 
que sentimos e achamos.

Enfatizaram a relevância da escuta, da 
relação horizontal e do diálogo criativo entre 
pesquisadores e adolescentes.

Posteriormente, a equipe de pesquisa fez 
uma avaliação dessa experiência, analisan-
do as falas, posturas e emoções dos partici-
pantes, inferindo que houve ampliação de 
conhecimentos sobre direitos sexuais, mas 
que há muito a se fazer para melhorar a vida 
dos adolescentes desse grupo. Concluiu-se 
que a educação em sexualidade deve ser um 
processo permanente e sistemático, e se es-
tender para todos os adolescentes, conforme 
a narrativa de um participante: “Este tipo de 
atividade deveria ser para mais adolescentes”. 
Neste sentido, a partir da limitação de se 
tratar de uma experiência única e singular, 
o tensionamento entre o singular e o coletivo 
abre a potencialidade para o diálogo reflexi-
vo-crítico sobre direitos sexuais para outras 
experiências com grupos de adolescentes.

Concorda-se com os adolescentes sobre 
a necessidade de oportunizar uma educa-
ção permanente a todos, abrangendo outros 
temas relacionados à sexualidade, para que 
os sujeitos se mobilizem, lutem por seus di-
reitos, por uma vida digna, e haja transfor-
mação da realidade. Essa experiência pode 
ser multiplicada tanto pelos profissionais da 
educação quanto da saúde, a fim de orientar 
novas práticas educativas em espaços formais 
e informais e inspirar a criação de outras ofi-
cinas, com outros temas e finalidades.

Considerações finais

A originalidade desta experiência incide em 
demonstrar que problematizar os direitos 
humanos, a cidadania sexual e a promoção 

da saúde, contextualizada à realidade de ado-
lescentes, é efetiva para mobilizar os sujeitos 
na construção da sua saúde sexual. Os direitos 
sexuais, bem como os direitos humanos, só 
serão garantidos na medida em que adoles-
centes sejam reconhecidos e se reconheçam 
como portadores de saberes e direitos. 

Essa oficina se constituiu como uma in-
tervenção psicossocial ao abarcar dimensões 
pedagógicas, psicológicas e sociais, mostran-
do-se com potencial para promover a saúde 
de adolescentes. A estratégia de educação 
em sexualidade emancipatória demonstrou 
ser bastante profícua para a transformação 
dos indivíduos, a partir do grupo, ao abrir 
espaços de escuta, e contemplar aspectos 
cognitivos e emocionais, conscientes e in-
conscientes, facilitando diálogos francos 
sobre a própria vida, incentivando a partici-
pação de todos e a autonomia de cada um.

Nessa experiência, evidenciou-se que os 
direitos humanos não se efetivaram para 
os adolescentes, que enfrentam a preca-
riedade da vida, as iniquidades de gênero, 
os silenciamentos, a negação de direitos 
sexuais e informações qualificadas insufi-
cientes, que afetam a saúde sexual. Além 
disso, observou-se o grande potencial cria-
tivo e solidário de adolescentes, a capaci-
dade de participação, reflexão crítica sobre 
a vida afetiva, construção e produção de 
conhecimentos. 

O diálogo de saberes entre pesquisadores 
e adolescentes sobre direitos sexuais pode 
interferir positivamente na promoção da 
saúde sexual e, consequentemente, ser uma 
maneira de garantir direitos humanos, que, 
de outra forma, permaneceriam silenciados 
e invisíveis. Como sublinham contributos te-
óricos sobre direitos humanos e sexualidade, 
o silêncio pode ser violência e a invisibilida-
de pode gerar exclusão (SANTOS, 2005; RODRIGUES; 

NOGUEIRA; OLIVEIRA, 2010; SANTOS, 2012).

Sobretudo, essa experiência permitiu 
conhecer as peculiaridades e necessidades 
dos adolescentes, o que poderá contribuir 
para o planejamento de políticas públicas 
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significativas, promoção da saúde e maior 
qualidade de vida a esse grupo específico.

Apesar de pontual, essa experiência pro-
porcionou acesso aos conhecimentos e às 
práticas dos adolescentes, em matéria de di-
reitos e saúde sexual. Foi possível estabele-
cer relações horizontais e diálogo de saberes 
entre adolescentes e pesquisadores, mesmo 
tendo assimetrias de poder e saber, marca-
das pela diferença de idade, de acesso ao co-
nhecimento e de classe social, entre outras.

A oficina constituiu-se como uma estraté-
gia educativa emancipatória aliada à justiça 
cognitiva ao considerar não só os conheci-
mentos científicos, mas também os saberes 
de adolescentes, ampliando a compreensão 
dos fenômenos e potencializando ações co-
letivas de luta por direitos, por mais quali-
dade de vida e pela garantia das condições 
materiais e imateriais necessárias a uma 
existência digna.
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